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RESUMO 

 
A avaliação da aprendizagem tem sido amplamente discutida no contexto educacional, sendo 

reconhecida como um instrumento essencial no processo de ensino. Este estudo teve como objetivo 

investigar as práticas avaliativas no componente curricular de Ciências Naturais, com foco nos desafios 

e nas perspectivas dos docentes que atuam nos Anos Finais do Ensino Fundamental. A fundamentação 

teórica baseou-se em autores como Hoffmann (2011), Luckesi (2011) e Libâneo (2013), que discutem 

a evolução das concepções de avaliação conforme as transformações sociais ocorridas na educação 

brasileira. A pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa, de natureza descritiva, com a coleta de dados 

realizada por meio de entrevistas semiestruturadas e observação das práticas avaliativas de sete 

professores em quatro escolas públicas de Valença do Piauí. Os resultados revelaram que, embora os 

docentes reconheçam a importância de práticas avaliativas mais reflexivas e busquem certa 

diversificação, o modelo tradicional ainda predomina, com ênfase em provas e notas. Entre os principais 

desafios apontados estão o desinteresse dos alunos, a falta de acompanhamento familiar e a carência de 

recursos pedagógicos. Esses fatores dificultam a efetividade de uma avaliação mais significativa. 

Conclui-se que é necessário fortalecer a participação da família na vida escolar dos estudantes, bem 

como investir em políticas educacionais que favoreçam uma aprendizagem mais crítica e autônoma. 

Assim, reforça-se a importância de uma avaliação que integre tanto aspectos quantitativos quanto 

qualitativos, promovendo o desenvolvimento integral dos alunos no ensino de Ciências. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), define que 

a educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer os meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores (Brasil, 2023, art. 22). Com base nisso, a Base Nacional Comum Curricular 

aborda que a área de Ciências da Natureza no Ensino Fundamental é de extrema importância 

para o desenvolvimento do educando, pois reforça a construção do letramento científico. Esse 

termo relaciona-se não apenas com a compreensão e interpretação do mundo, mas também com 

a transformação fundamentada nos conhecimentos construídos por meio da ciência (Brasil, 
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2018). 

Segundo Chassot (2016, p. 108), “devemos fazer do ensino de Ciências uma linguagem 

que facilite o entendimento do mundo pelos alunos e alunas”. Essa perspectiva reforça a 

necessidade de práticas pedagógicas mais significativas, o que torna inadequado limitar a 

avaliação dos estudantes a exames meramente classificatórios, centrados na memorização de 

conceitos. A aprendizagem é significativa quando os alunos conseguem relacionar os novos 

conhecimentos às concepções que já possuem sobre o mundo, o que contribui para uma 

assimilação mais profunda a diferentes contextos (Parreira et al., 2023). 

A avaliação, como instrumento de aprendizagem, torna o educando um sujeito crítico, 

fazendo uma junção entre avaliação e aprendizagem (Gontijo e Linhares, 2023). Portanto, neste 

estudo, abordamos a avaliação sob essa perspectiva, como um ato reflexivo e crítico, em que o 

educando é ativo e capaz de transformar o conhecimento adquirido em novos saberes, e não 

apenas memorizá-los.  

O presente estudo aborda a importância da Avaliação da Aprendizagem, trazendo 

contribuições para os docentes de Ciências da Natureza e toda a comunidade escolar de Valença 

do Piauí, visando melhorar a qualidade do ensino público, pois a temática é um assunto que 

ainda carece de exploração, especialmente no que se refere ao componente curricular de 

Ciências. 

 

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NO CONTEXTO ATUAL EM CIÊNCIAS 

NATURAIS 

 

 A LDB é o documento normativo que rege a educação brasileira. Dentro do contexto 

da avaliação nacional, ela atribui, em seu artigo 9º, o dever da União de garantir o processo 

nacional de avaliação dos rendimentos escolares do ensino fundamental, médio e superior, em 

parceria com os sistemas de ensino, visando oferecer um ensino de qualidade para a população 

do País (Brasil, 2023).  

Desse modo, a Lei 9.494/2023, no artigo 24 e inciso V, estabelece que um dos critérios 

para a verificação do rendimento escolar é: “avaliação contínua e cumulativa do desempenho 

do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 

longo do período sobre os de eventuais provas finais” (Brasil, 2023, p. 10).  

Portanto, percebemos que a educação brasileira está voltada para um ato de avaliar 

contínuo, ou seja, durante todo o processo de ensino e não exclusivamente por meio das provas. 

Entretanto, o pensamento de Luckesi (2011, p. 180) contraria isso ao dizer que:  
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Nos últimos 70 anos, fora do Brasil como dentro desse país vagarosamente, fomos 

transitando do uso da expressão examinar a aprendizagem para o uso de avaliar a 

aprendizagem dos estudantes, porém na prática, continuamos a realizar exames – ou 

seja, mudamos a denominação sem mudar a prática (grifo do autor). 

 

 Conforme o autor, nas práticas, as escolas ainda não romperam com a concepção antiga 

de examinar. Apesar das leis estarem evoluindo, essas mudanças chegam de forma superficial 

às instituições de ensino. Assim, Hoffmann (2011) destaca que há uma contradição entre a visão 

dos professores nos discursos sobre avaliação e na prática, tornando-se necessário “a análise 

dessa contradição através do cotidiano da avaliação, reconstruindo-se o significado a partir da 

problematização das nossas vivências e da reflexão sobre nossas crenças em educação” 

(Hoffmann, 2011, p. 24). 

 E, para isso, é necessário repensar todo o contexto da educação, pois as experiências 

adquiridas no cotidiano escolar dos professores, antes mesmo de sua formação, refletem nas 

práticas e na forma como executam suas atividades em sala de aula. Logo, no tópico abaixo, 

exploraremos a avaliação no Ensino de Ciências Naturais conforme as competências e 

habilidades presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que engloba o Ensino 

Fundamental Anos Finais. 

O educando deve desenvolver um senso crítico, investigativo e criativo por meio do 

aprendizado adquirido através da interdisciplinaridade, para que possa aplicar os novos saberes 

no meio social em que está inserido (Brasil, 2018). Seguindo a perspectiva qualitativa do aluno, 

a quinta competência, que também aborda a criatividade voltada para a produção de 

conhecimento, caracteriza-o como protagonista, conforme a BNCC (Brasil, 2018, p. 9): 

  

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva.  

 

Partindo desse ponto de vista, observamos como contraditório o ato de avaliar os 

estudantes apenas pelo desempenho positivo em exames e/ou provas, sem considerar sua 

capacidade de criação, argumentação, curiosidade e outros aspectos, como destacamos nas 

competências descritas acima na BNCC (Brasil, 2018).  

De acordo com o estudo de Lima e Fernandes (2022), realizado no interior do Piauí, os 

pesquisadores evidenciaram que, apesar de os docentes de ciências entrevistados conhecerem 

as diversas práticas avaliativas, principalmente a contínua, ainda priorizam a prática 
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quantitativa de aprendizagem dos alunos. Dessa forma, evidencia-se que romper com as 

concepções tradicionais ainda é um desafio na educação. 

  

São inúmeros os desafios que existem no campo da avaliação no ensino de ciências, 

eles se configuram conforme a necessidade da aprendizagem do sujeito, são elementos 

problematizadores considerados na construção e desenvolvimento do processo 

avaliativo numa aprendizagem significativa (Brasil et al., 2022, p.10). 

 

No ensino, há uma diversidade de práticas, mas os docentes priorizam principalmente 

as avaliações escritas, atividades, e outros aspectos, como participação, assiduidade e 

comprometimento. No entanto, o registro da aprendizagem é realizado por meio das notas 

(Lima; Fernandes, 2022). A partir disso, percebemos que os docentes estão em desacordo com 

a legislação que estabelece as práticas qualitativas em detrimento das quantitativas. 

 Outro pensamento importante é o de Duarte (2015) o qual ressaltou em sua pesquisa 

com todos os docentes de uma determinada escola que atribuem os resultados negativos das 

avaliações em 61% ao desinteresse dos alunos, 8% apontam os pais como responsáveis pelo 

fracasso da aprendizagem dos filhos, e apenas 4% reconhecem que isso é um reflexo da sua 

prática.  

Com isso, Luckesi (2011) descreve que “o estudante é tomado exclusivamente como 

um sujeito que responde a um instrumento de coleta de dados ou a uma arguição, ou participa 

de uma atividade; e, aconteça o que acontecer, ele é o único responsável” (Luckesi, 2011, 

p.190). Para Hoffmann (2011) evidencia-se que os resultados negativos são atribuídos, em sua 

maioria, apenas ao desempenho dos educandos, colocando a avaliação como um componente 

isolado do ensino. 

Tal visão está em acordo com o pensamento de Libâneo (2013, p. 223), que afirma que 

o processo de ensino e educação tem como objetivo “[...] que todas as crianças desenvolvam 

suas capacidades físicas e intelectuais, seu pensamento independente e criativo, tendo em vista 

tarefas teóricas e práticas, de modo que se preparem positivamente para a vida social”, 

observamos que a BNCC (2018) e a LDB (2023) estão voltadas para esses aspectos qualitativos 

do educando, tornando-o, assim, protagonista da aprendizagem. 

 

 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa, de natureza qualitativa e abordagem descritiva, teve como objetivo 

compreender práticas avaliativas na disciplina de Ciências Naturais em escolas públicas de 

Valença do Piauí. A análise dos dados foi conduzida de forma indutiva e os dados foram 
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coletados por meio de pesquisa de campo realizada nos meses de fevereiro e março de 2025. 

As instituições participantes foram quatro escolas públicas — duas estaduais e duas municipais 

— escolhidas por apresentarem formas distintas de avaliação, sendo que nas escolas estaduais 

há obrigatoriedade de provas quantitativas, enquanto em uma das municipais a aplicação de 

provas fica a critério do professor. 

A investigação contou com a participação de sete professores que lecionam Ciências 

Naturais nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Para garantir o anonimato dos participantes, 

foram utilizados nomes fictícios baseados em termos científicos como epiderme, mesoderme, 

floema, entre outros.  

Na segunda etapa, foi aplicado um questionário fechado para traçar o perfil dos docentes 

envolvidos. As entrevistas semiestruturadas realizadas posteriormente, possibilitaram a 

obtenção de dados mais aprofundados sobre as práticas avaliativas utilizadas pelos professores. 

Por fim, foi realizada a observação direta das práticas em sala de aula, com um professor 

observado por escola, totalizando quatro sujeitos nessa etapa. A análise dos dados seguiu os 

princípios da análise de conteúdo e discurso conforme proposto por Bardin (2016), permitindo 

uma interpretação detalhada das práticas e percepções dos docentes a respeito da avaliação no 

ensino de Ciências. 

 

A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: DESAFIOS E PERSPECTIVAS DE 

PROFESSORES DE CIÊNCIAS NATURAIS EM ESCOLAS PÚBLICAS DE 

VALENÇA DO PIAUÍ NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

 

A avaliação, originada do latim a + valere (“atribuir valor a alguma coisa”), está 

relacionada à qualidade e, no contexto educacional, é um “componente do processo de ensino” 

(Libâneo, 2013, p. 217). O estudo de D’Aquino (2021) revelou distintas concepções de docentes 

do 9º ano em Ciências da Natureza, com destaque para o caráter somativo e formativo. A 

avaliação somativa, segundo Oliveira, Souza e Souza (2023), refere-se à classificação e 

aprovação, enquanto a formativa é um processo contínuo com feedbacks, sem a finalidade de 

classificar (Fernandes, 2023). 

A professora Mesoderme afirma que “a avaliação do ensino de ciências é fundamental 

para a gente medir o conhecimento do aluno. Nem que não seja aquela avaliação categórica, 

mas ela serve para saber se o aluno está apto a discernir aquelas coisas que foi ensinado” 

(Mesoderme, 2025), acrescentando que “os objetivos é estimular o aluno a desenvolver os 

argumentos, a investigação e ficar mais a par do contexto todo da ciência”. Para a professora 
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Floema, “ela é importante para que a gente veja como está sendo o processo de ensino e 

aprendizagem do aluno” (Floema, 2025). Já Clorofila define como “parte teórica e em parte 

prática” (Clorofila, 2025). 

Em conjunto, essas percepções evidenciam que há uma mudança – ainda que não 

uniforme – em sentido a práticas avaliativas mais significativas. No entanto, também mostram 

que vestígios do modelo tradicional ainda influenciam o discurso e a prática docente, sobretudo 

quando termos como “medir” ainda aparecem associados à ideia de avaliar. 

A educação brasileira agrupa a avaliação escolar em parâmetros: quantitativos e 

quantitativos. Porém, Luckesi (2011) ressalta que, desde 1971, na Lei 5.692/71, na segunda 

alteração da LDB, os educadores confundem-se ao interpretar, atribuindo concepções errôneas. 

Ou seja, relacionam a qualidade com aspectos afetivos e a quantidade com os aspectos 

cognitivos.           

A professora Epiderme explica: “A quantitativa é essa avaliação que eles fazem em 

que é mensurado com um número o conhecimento adquirido [...] E a qualitativa, que é uma 

questão mais subjetiva, que hoje em dia se sobrepõe à quantitativa, é a participação do 

aluno, é o que ele entendeu” (Epiderme, 2025).  

Entretanto, Epiderme contrapõe: “Porque eles dizem que um aluno pode não saber 

quantitativamente, mas qualitativamente o conhecimento que ficou. Agora eu não acho 

certo não [...] porque quando você vai para concursos [...] é o quantitativo que vale” 

(Epiderme, 2025). Cloroplasto apresenta visão próxima à de Luckesi (2011): “Eu avalio os dois 

mais como qualitativa, porque eu avalio o aluno na sala de aula independente da nota dele” 

(Cloroplasto, 2025). 

As respostas dos participantes apresentam uma pluralidade de entendimentos sobre o 

que é avaliação, suas finalidades e seus métodos, refletindo a diversidade de práticas 

pedagógicas e concepções teóricas que coexistem no cenário educacional brasileiro. Diante 

disso, notamos que, embora haja uma tentativa de alguns docentes de superar a perspectiva 

classificatória, muitos ainda se baseiam em concepções tradicionais. 

Compreendemos que o conhecimento dos educandos é construído durante o processo 

de ensino e de suas vivências. Cada sujeito é singular, possui tempo e uma maneira diferente 

de desenvolver cada habilidade que a BNCC propõe. Dessa forma, cabe conhecer os alunos 

para ajustar o planejamento das aulas conforme os distintos contextos a fim de uma avaliação 

norteadora da aprendizagem. 

Pelo argumento dos entrevistados há concepções diferentes quanto questionamos se de 
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fato a avaliação reflete de forma precisa o conhecimento dos educandos. A professora 

Mesoderme afirma que não reflete, pois em algumas situações o aluno compreende o que foi 

estudado, entretanto devido a defasagem da aprendizagem não consegue responder uma prova 

escrita. 

A professora Clorofila contrapõe destacando que “sim, porque na avaliação é que a 

gente percebe o que o aluno realmente aprendeu ou não [...]” (Clorofila, 2025). A professora 

Floema completa a afirmação: [...] “porque é daí que a gente vai saber se o aluno aprendeu ou 

se ele não aprendeu. E que estratégias a gente tem que modificar para que ele aprenda” 

(Floema, 2025). 

Quando a prática pedagógica é bem planejada e articulada às três funções descritas por 

Libâneo (2013) — pedagógico-didática, diagnóstica e de controle — ela se torna mais 

significativa e eficaz. Quando essas funções são integradas, a avaliação deixa de ser um 

instrumento meramente punitivo e passa a assumir um caráter formativo, contribuindo para a 

melhoria contínua da prática docente e da aprendizagem do educando. 

Ao analisarmos as falas dos docentes, observamos que, ao serem questionados sobre 

avaliação, a maioria a relaciona apenas às provas, conforme descreve Silva e Moreira (2022, p. 

3) “ainda se verifica que não se conseguiu superar a prática dos exames escolares que 

constituem a ‘semana de provas’, utilizando essa ação como o único momento de avaliação da 

aprendizagem”.  

Com a finalidade de oportunizar uma educação comprometida com o processo de ensino 

e aprendizagem, é importante destacar o papel da avaliação no desenvolvimento dos educandos. 

Nessa perspectiva, torna-se necessário compreender, a partir da visão dos docentes 

entrevistados, que estão diretamente inseridos no chão da escola, de que forma esse instrumento 

pode ser aprimorado, a fim de torná-lo mais eficiente. 

Assim, o professor Cloroplasto relata “[...] que se tivesse mais recursos na escola, seria 

melhor avaliar o aluno”. (Cloroplasto, 2025). Já o professor estômato ressalta “[...] a 

variedade, a dinâmica dessas avaliações, que eu poderia estar modificando o formato delas 

[...]” (Estômato, 2025). A professora Mesoderme completa, sugerindo que a elaboração das 

avaliações de acordo com o conhecimento de cada aluno. 

Essas condições, no entanto, não anulam a importância de refletir sobre os diferentes 

modos de avaliar, especialmente considerando a diversidade de estratégias disponíveis e a 

necessidade de atender às singularidades dos educandos. É de suma importância diversificar as 

práticas para envolver todos os alunos pois sabemos que cada pessoa é única e detém formas 

diferentes de expressar o conhecimento que adquiriu ao longo do processo educacional. Com 
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base nisso, foram investigadas quais estratégias e instrumentos avaliativos os professores de 

Ciências entrevistados utilizam com mais frequência. 

De acordo com a análise, os resultados mostram que os 7 entrevistados utilizam com 

mais frequência em suas respectivas práticas avaliativas estratégias e instrumentos como 

observação e registro de atividades em sala, avaliação diagnóstica e trabalhos em grupos ou 

individuais. Ademais 6, empregam provas; debates e dinâmicas em grupos.  Um aspecto que 

merece destaque é o fato de que os experimentos e práticas científicas embora importantes para 

o ensino de ciências são usados por 3, ou seja, os menos utilizados. 

As práticas científicas, quando aplicadas com a perspectiva investigativa, contribuem 

para a edificação da teoria, favorecendo amplamente a aprendizagem dos educandos, 

principalmente nos assuntos teóricos de Ciências, possibilitando a curiosidade e o interesse 

(Fialho; Barros, 2024). Com base nos dados apresentados e nas observações realizadas, há 

consideração do conhecimento prévio dos estudantes, porém as provas são amplamente usadas, 

mas não de forma isolada. Em parte, os resultados aqui obtidos confirmam o que foi sugerido 

por Lima e Fernandes (2022) em que há predominância de um item que não contempla a 

avaliação como participação.  

Avaliar a aprendizagem dos educandos no contexto educacional é algo complexo, pois, 

envolve diversas questões envoltas nesse percurso. Particularmente, quando nos relacionamos 

ao componente curricular de Ciências Naturais esta complexidade aumenta, pois ela não se 

limita apenas a domínio de conteúdo, mas também o pensamento crítico, a investigação e a 

relação direta com o cotidiano. 

A professora Epiderme destaca vários desafios, que segundo ela são em todas as 

disciplinas com a falta do acompanhamento familiar quanto ao incentivo de reforçar o estudo 

em casa. Por sua vez, professora Mesoderme relata a dificuldade de avaliar vários alunos, 

evidenciando mais uma vez as superlotações em salas que comprometem o trabalho docente. 

  

 [...] é saber se o professor [...] atingiu o objetivo dele para todos os alunos. Porque 

cada aluno tem um desenvolvimento diferente [...] então é muito difícil [...], para a 

gente avaliar uma turma de trinta e poucos alunos, será que eu alcancei o objetivo 

em todos os alunos? É complicado [...] (Mesoderme, 2025). 

 

A professora Floema aborda um ponto presente em algumas falas dos entrevistados que 

“o principal desafio eu acho que é o envolvimento deles, os alunos [...] (Floema, 2025). A fala 

da professora Clorofila complementa “a falta de interesse [...] (Clorofila, 2025).  

O professor Cloroplasto menciona como principal desafio: “recurso.  Se as escolas que 
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a gente trabalha tivesse recurso, laboratório, não que isso impeça de fazer uma prática, mas 

se tivesse um local exclusivo para a gente explanar mais, a ciência seria bem melhor[...]” 

(Cloroplasto, 2025).  

Sabemos a importância das aulas práticas para o Ensino de Ciências, porém a falta de 

recurso ou estrutura acaba impossibilitando os experimentos e práticas científicas. Devido os 

grandes desafios e desmotivação que englobam todo contexto do processo educacional a 

professora Epiderme diz que está voltando para o ensino tradicionalista: 

 

Então, infelizmente, a gente está voltando para um modelo de cópia, responde, 

explica [...]. E, às vezes, eu trouxe um data-show [...] eles passaram a aula [...] 

comparando com os colegas de animais. Inclusive, foi a avaliação diagnóstica. E, 

assim, eles não focam para você trazer uma aula com data show, uma aula mais 

dinâmica. Não. Aí você desiste e vem para o tradicional, copia e explica [...] 

(Epiderme, 2025). 

 

Assim, a professora Epiderme bem destaca: 

 

E aí você entra com uma gestão que muitas vezes só quer os números. Ah, se o menino 

sabe, se o menino não sabe, não sei, não pode reprovar. [...] Eu faço o que eu acho 

que tem que ser feito com o público que eu tenho, com a cobrança que eu recebo 

(Epiderme, 2025). 

 

A escola é um espaço de transformação para educação, nela os estudantes desenvolvem 

habilidades e ampliam seus conhecimentos para a sociedade.  Por isso ela deve ser também um 

espaço de direcionamento para os professores, sobretudo com relação à avaliação da 

aprendizagem. Relacionando com o contexto avaliativo da disciplina de ciências naturais, 

torna-se pertinente compreendermos as diretrizes que as escolas adotam com relação à 

avaliação na disciplina de Ciências, notadamente no que diz respeito à autonomia do docente 

para a escolha das formas avaliativas. 

Mediante a isso, a professora Epiderme relata que a escola que atua segue o calendário 

escolar da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) em que segundo ela: “tem 

obrigatoriamente a parte quantitativa e tem meses que só é a qualitativa” (Epiderme, 2025). 

A professora Xilema completa: “pode fazer da forma que a gente preferir a avaliação de 

aprendizagem do aluno. Mas a avaliação quantitativa é obrigatória. É mensal e todo mês tem 

a avaliação daquele conteúdo” (Xilema, 2025). 

Em comparação, na escola da professora Mesoderme as avaliações são contínuas: “não 

é obrigado a avaliação quantitativa, mas se eu quiser avaliar através da quantitativa eu posso 
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também. Mas a qualitativa é conforme durante todo mês (Mesoderme, 2025). Ela ainda 

completa que a obrigatoriedade da quantitativa aplica-se somente a português e matemática: 

“as outras disciplinas ficam a critério do professor. Colocar, cobrar o que ele acha justo e 

devido” (Mesoderme, 2025). Em adição aos dados apresentados, é possível observar que a 

maioria das escolas públicas adotam critérios avaliativos semelhantes, com exceção de uma. 

Enquanto 3 escolas deixam a critério do professor a forma qualitativa, a prova escrita mensal 

deve ser realizada todos os meses.  

Nas estaduais que seguem este padrão há uma normativa da SEDUC para todas os 

componentes curriculares que organiza o qualitativo em 3 categorias, sendo eles: 30% de 

produção textual, 30% oralidade e 40% de participação (Piauí, 2025). Apenas 1 instituição 

municipal permite que os fundamentos da avaliação sejam definidos conforme a abordagem do  

Ao analisarmos as orientações qualitativas da SEDUC observamos uma breve 

aproximação das habilidades da BNCC para Ciências da Natureza, porém limitando os eixos 

para todas as disciplinas. Vale ressaltar mais uma vez que o eixo participação não contempla a 

avaliação (Luckesi, 2011). Ademais, a forma classificatória como cita Luckesi (2011) envolta 

do quantitativo ainda se encontra enraizado com a obrigatoriedade das provas nas 3 instituições.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A avaliação da aprendizagem deve ser compreendida como uma ferramenta essencial 

para o processo educativo, pois contribui tanto para o acompanhamento do desenvolvimento 

dos alunos quanto para o direcionamento da prática docente. Os resultados desta pesquisa 

evidenciam que, embora existam concepções voltadas à avaliação formativa e diagnóstica, na 

prática ainda prevalece uma abordagem tradicional, centrada na aplicação de provas, revelando 

uma discrepância entre discurso e prática no Ensino de Ciências. 

Superar essa distância exige enfrentamento de desafios estruturais, como a escassez de 

recursos, o desinteresse dos estudantes e a pouca participação familiar na vida escolar. Dessa 

forma, é fundamental o envolvimento articulado entre professores, gestores, famílias, 

secretarias de educação e poder público, com vistas à melhoria da qualidade do ensino. 

Recomenda-se, ainda, a oferta de formações continuadas para os docentes, com foco específico 

em avaliação, a fim de promover práticas mais coerentes, reflexivas e alinhadas às necessidades 

da aprendizagem significativa dos alunos. 
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